PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 89, DE 2020.
De autoria do deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 10.299, de 29 de abril de 1999, que institui medidas tendentes a facilitar a busca e a localização de pessoas desaparecidas. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, por meio do Parecer nº 957/2021.

Em seguida, a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto quanto ao mérito, no Parecer nº 658/2023.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura apenas altera a legislação já em vigor para trazer a previsão expressa de que nos municípios do interior, os Departamentos de Polícia Judiciária de São Paulo e Interior – DEINTERs, deverão ser comunicados quando da localização de pessoas desacompanhadas, estejam elas inconscientes, apresentando perturbação mental ou impossibilitadas de se comunicar. 
Desta forma, observamos que, nos municípios do interior, já há uma estrutura do poder público responsável por registrar e investigar os desaparecimentos de pessoas, que será tão somente informada quando do aparecimento de uma pessoa sem identificação, não havendo necessidade de se criar novas estruturas ou novos serviços. Portanto, sem repercussão imediata direta ou indireta nas despesas do Estado.
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 89, de 2020.
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